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MOÇÃO Nº _______/2024

Autoria: Deputado Cristiano Cavalcante

Senhor Presidente, nos termos do art. 193 e seguintes da Resolução n° 33/2005 (Regimento
Interno) desta casa, apresento a V.Exa. a presente Moção, sugerindo que a Assembleia
Legislativa de Sergipe se manifeste APELANDO ao Excelêntissimo Senhor Luiz Inácio
Lula da Silva, Presidente da Republica para que dentro da sua competência constitucional
faça a escolha pela nomeação de Dra. Roseline Rabelo de Jesus Morais, jurista sergipana para
o digníssimo cargo de Ministra do Tribunal Superior do Trabalho, em vaga destinada ao
quinto constitucional da advocacia brasileira.

JUSTIFICATIVA

Em 22/04/2024, o Órgão Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, definiu a lista tríplice para
a vaga de Ministro. A Dra. Roseline Rabelo de Jesus Morais recebeu 19 (dezenove) dos 26
(vinte e seis) ministros, sendo a candidata com maior número de votos.

Dra. Roseline Morais reúne sólida formação jurídica, inclusive com titulação conferida pela
Organização Internacional do Trabalho, advogada trabalhista de excelência e destacada
atuação na Ordem dos Advogados do Brasil, com reconhecidos serviços prestados à classe.
Indubitável competência técnica e representatividade que extrapola o Estado de Sergipe e tem
contornos nacionais.

A conduta moral ilibada, atuação ética, posicionamentos sempre equilibrados e história de
defesa do Estado Democrático de Direito, são marcas de uma trajetória que não somente a
qualifica para o cargo postulado, como a torna a candidata ideal.

Os tempos são difíceis, exigem julgadores comprometidos com os valores constitucionais e a
valorização do trabalho, capazes de atuar não somente como meros intérpretes da norma, mas
de conferir-lhe espírito, valor e finalidade social.

Por ser expressão de verdade, no firme entendimento de que esta indicação é a mais digna
para o futuro da Justiça do Trabalho e da prevalência do valor social do trabalho e dignidade
da pessoa humana, que reiteramos a recomendação à Vossa Excelência do nome a Dra.
Roseline Rabelo de Jesus Morais para o cargo de Ministra do Tribunal Superior do Trabalho.

Diante desta argumentação, solicito aos nobres pares a aprovação desta matéria.
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O TEXTO DAMOÇÃO DEVERÁ CONTER O SEGUINTE TEOR:

Estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, a
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SERGIPE, no uso de suas
prerrogativas, atendendo a propositura do Deputado Cristiano Cavalcante, APELA ao
Excelêntissimo Senhor Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente da Republica para que dentro
da sua competência constitucional faça a escolha pela nomeação de Dra. Roseline Rabelo de
Jesus Morais, jurista sergipana para o digníssimo cargo de Ministra do Tribunal Superior do
Trabalho, em vaga destinada ao quinto constitucional da advocacia brasileira.

Plenário da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe, 24 de abril de 2024.

CRISTIANO CAVALCANTE
Deputado Estadual

Autenticar documento em https://aleselegis.al.se.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100300030003800380035003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://aleselegis.al.se.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100300030003800380035003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://aleselegis.al.se.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100300030003800380035003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://aleselegis.al.se.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100300030003800380035003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Autenticar documento em https://aleselegis.al.se.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100300030003800380035003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

https://aleselegis.al.se.leg.br/autenticidade utilizando o identificador 3100300030003800380035003A005000

Assinado eletronicamente por Cristiano Cavalcante em 24/04/2024 09:40 

Checksum: FB634DC2BB2A5506E02859BD9927FB90E394A3468097BB5A42DEF99C60B88701

Autenticar documento em https://aleselegis.al.se.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100300030003800380035003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://aleselegis.al.se.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100300030003800380035003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://aleselegis.al.se.leg.br/autenticidade 
com o identificador 3100300030003800380035003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.




